COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 054/2017

PROJETO DE LEI N°048/2017

ORIGEM: Pode Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 048/2017:  “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 487 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2005”.

Recebido em: 10/10/2017
Encaminhado em: 18/10/2017
PARECER            x
Aprovado  

Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 048/2017, de iniciativa do Poder Executivo, que “Altera a lei municipal n° 487 de 23 de dezembro de 2005”.
O projeto de lei nº 048/2017 altera o valor mínimo de um crédito integrante da dívida ativa tributária ou não, de responsabilidade do contribuinte, o qual o Município fica autorizado a conceder remissão. O valor passou de R$150,00 (cento e cinquenta reais) para R$291,56 (duzentos e cinquenta e um real e cinquenta e seis centavos). Esse valor é estabelecido de acordo com os custos despendidos pelo Município para ação de cobrança.
Conforme Parecer Jurídico n° 037/2017, firmado pela advogada Ninon Rose Frota – OAB/RS 59122, o Projeto de Lei N° 048/2017 é constitucional, legal e está apto juridicamente para apreciação do Plenário.
A nossa manifestação é a que segue: 

            Valmir Eckardt                                       X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                                X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                        X
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 037/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 048/2017 – “ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 487 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2005”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 048/2017, de iniciativa do Poder Executivo, que “Altera a lei municipal n° 487 de 23 de dezembro de 2005”.
O projeto de lei nº 048/2017 altera o valor mínimo de um crédito integrante da dívida ativa tributária ou não, de responsabilidade do contribuinte, o qual o Município fica autorizado a conceder remissão. O valor passou de R$150,00 (cento e cinquenta reais) para R$291,56 (duzentos e cinquenta e um real e cinquenta e seis centavos). Esse valor é estabelecido de acordo com os custos despendidos pelo Município para ação de cobrança.

2) PARECER

Trata-se de alteração de valor de dívida a ser remida pelo Município, em valor do custo de sua cobrança ao erário.

A Constituição Federal, no art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Todavia, o § 6º do referido artigo diz que qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. 

O art. 172, III do Código tributário Nacional autoriza os Municípios, através de legislação própria, a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário à diminuta importância do crédito tributário. Ainda, o art. 14, § 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, dispensa os Município de apresentação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita quando tratar-se de cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 18 de outubro de 2017.
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